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Exercício: 1998

Ementa: DECADÊNCIA - Nos casos de lançamento por homologação, o
prazo decadencial para a constituição do crédito tributário expira após cinco
anos a contar da ocorrência do fato gerador. O fato gerador do TRPF,
tratando-se de rendimentos sujeitos ao ajuste anual, se perfaz em 31 de
dezembro de cada ano-calendário. Não ocorrendo a homologação expressa, o
crédito tributário é atingido pela decadência após cinco anos da ocorrência do
fato gerador (art. 150, § 4' do C:TN).

QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO VIA ADMINISTRATIVA - ACESSO
ÀS INFORMAÇÕES BANCÁRIAS PELA SECRETARIA DA RECEITA
FEDERAL - É lícito ao fisco, mormente após a edição da Lei Complementar
d. 105, de 2001, examinar informações relativas ao contribuinte, constantes
de documentos, livros e registros de instituições financeiras c de entidades a
elas equiparadas, inclusive os re Cerentes a contas de depósitos e de aplicações
financeiras, .quando houver procedimento de fiscalização em curso c tais
exames forem considerados indispensáveis, independentemente de
autorização judicial.

APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI N° 10.174 DE 2001 E LEI
COMPLEMENTAR 105 DE 2001 - POSSIBILIDADE - ART - 144, 1° -
Pode ser aplicada, de forma retroativa, ao lançamento, a legislação que tenha
instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização,
ampliando os poderes de investigação das autoridades administrativas.

OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE
ORIGEM NÃO COMPROVADA - ARTIGO 42, DA LEI N°. 9.430, de 1996
- Caracteriza omissão de rendimentos a existência de valores creditados em
conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira,
em relação aos quais o titular, pessoa Fisica ou jurídica, regularmente
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem
dos recursos utilizados nessas operações.



•	 ..

ÔNUS DA PROVA. Se o ônus da prova, por presunção legal, é do
contribuinte, cabe a ele a prova da origem dos recursos utilizados para
acobertar seus acréscimos patrimoniais.

JUROS - TAXA SELIC - A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratórios
incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita
Federal são devidos, no período de inadimpléncia, à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
(Sinnula CARF n° 4).

i	 ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE - O CARF não é
competente para se pronunciar sobre inconstitucionalidade de lei tributária 	 .
(Súmula CARF ric) 2).

Recurso parcialmente provido.

.	 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, dar provimento
parcial ao recurso para reduzir a base de cálculo da exigência mipercentual de 20% (Atividade
Rural), nos termos do voto do Relator. Vencida a Conselheira Maria Lúcia Moniz de Afaga°

iCalomino Astorga, que negava provimento ao recurso 	 •
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Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Antonio Lopo Martinez, Pedro Anan
Júnior, Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Helcnilson Cunha Pontes, Gustavo
Lian Haddad e Nelson Mallmann (Presidente).
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Relatório

Em desfavor do contribuinte, CARLOS ALBERTO BISSOLI GOMES, foi
lavrado Auto de Infração de Enposto sobre a Renda de Pessoa Física- IRPF, lis, 07/15, relativo
ao ano-calendário de 1998, exercício de 1999, para formalização de exigência e cobrança de
crédito tributário no valor total de RS 110.425,51, incluindo multa de oficio c juros de mora.

A infração apurada pela Fiscalização, relatada na Descrição dos Fatos e
Enquadramentos Legais, fls. 08, foi omissão de rendimentos caracterizada por valores
reditados em contas de depósito ou de investimento, mantidas em instituições financeiras,
em relação as quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprovou mediante
ocumentação hábil e idônea a origem dos recursos utilizados nessas operações, conforme
Termo de Verificação e Constatação, anexo, o qual faz parte integrante e indissociável do Auto
de Infração, fls. 10/13.

Os dispositivos legais infringidos e a penalidade aplicável encontram-se
detalhados às fls. 09 c 15 do Auto de Infração.

Cientificado do lançamento em 01/0712003, fls. 163, o contribuinte,
apresentou em 28/0712003, a impugnação de folhas 166/185, com as argumentações a seguir
sintetizadas.

Prelinánarmente, O contribuinte requer a nulidade do processo,
tendo em vista que os elementos que emba.saram o trabalho
fiscal foram obtidos de ilícita.

o impugnante foi surpreendido com intimação da Fiscalização
para apresentar nomes das instituições financeiras, números de
agências, de contas e respectivos extratos das contas bancárias
que deram origem a sua movimentação financeira no período de
1998. Diante da ameaça do Fisco em promover lançamento de
oficio e agravamento da multa coso não entregasse as
informações e documentos solicitados, requereu prazo para
providenciá-los e tão logo conseguiu, entregou- os à
Fiscalização.

Tal pretensão .fiscal encontra respaldo na Lei Complementar n°
105, de 1010112001, regulamentada pelo Decreto n° 3.724, de
mesma data, ambos voltados à abertura do sigik bancário dos
contribuintes. Todavia, essas informações são protegidas peta
garantia constitucional do sigilo de dados estampada no artigo
5°, inciso XII da Constituição Federal- CF, razão pela qual
mostra-se evidente o violação a direito liquido e certo do
impugname. Ainda assim, a própria Fiscalização adquiriu os
extratos bancários diretamente do contribuinte, sem ordem

".

O Fisco pretende obter informações, seja diretamente com o
contribuinte, seja por intermédio das instituições bancárias, da

eff
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vida particular dos contribuintes- correntistas, tais conto
débito rsem conta-corrente, pagamentos, saques, transferências,
aplicações, entre outros elementos de cunho estritamente
pessoal.

Com base nos extratos bancários do impugnante, o Fisco
realizou minucioso exame de onde concluiu que vários depósitos
realizados em 1998 caracterizam, por si sós, omissão de
rendimentos, ao arrepio da garantia constitucional à intimidade

•	 e ao sigilo de dados.

Nenhum instrumento normativo seja uma lei ordinária, seja urna
lei complementar ou até mesmo uma emenda constitucional, não
pode extinguir qualquer direito ou garantia findanzental, por
peremptória vedação comida no artigo 60, § 4 0 da CF. Esse
preceito constitucional estabelece que não será sequer objeto de
deliberação a proposta de emenda constitucional que intente
abolir aqueles direitos, por óbvio que uma lei complementar
também não pode fazê-lo. •

él ordem judicial é o único instrumento legítimo, imparcial e
confiantel na avaliação das circunstâncias concretas ensejadoras
de unia possível quebra do sigilo bancário. Portanto, a Lei
Complementar n" 105, de 2001, não tem o condão de minar o
Fáco Federal independente de autorização judicial, ou seja, não
pode afastar o prévio exame do Poder Judiciário sobre o
cabimento da quebra do sigilo, transférindo tal prerrogativa à
própria administração pública.

O artigo 6° da Lei complementar n°105, de 2001, ao estabelecer
a quebra elo sigilo bancário sem autorização judicial, bastando a
vontade do agente público, ainda que motivada e jitinchtmentada,
vai de encontro com o posicionamento ohm/ do Supremo
Tribunal Federal, razão pela qual não pode ser admitido em
nosso ordenamento jurídico, sob pena de violar o artigo 5°,
incisos X e XII da CF. A CF não dá em nenhum de seus artigos à
Secretaria da Receita Federal o status de órgão equiparado ao
Poder Judiciário, razão pela qual não é incuti vai cuebrei_ci
sigilo-bancário sem a inter erência de um juiz ou tribunal. E esta
situação não sofre qualquer alteração com a chegada da Lei
Complementar n" 105, de 2001. Ademais a quebra do sigilo
bancário refere-se ao ano-base de 1998, imo e anterior à citada
Lei Complementar.

Diante do exposto é de rigor que se verifique que todo o
procedimento fiscal já nasceu nulo de pleno direito porque
deixou de observar direitos constitucionais básicos inerentes ao
cidadão.

Decadênciam valor lançado pelo Fisco relativamente ao
imposto de renda pessoa física refere-se ao período de janeiro, a
dezembro de 1998. Considerando que o Auto de Infração foi
lavrado em 13/06/2003, porte dos valores considerados para
compor a base de cálculo apurada pelo Fisco, encontram-se
alcançados pela decadência.
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Com a inovação legislativa da' Lei n° 7.713, de 1988, mantida
até a presente data, o imposto de janeiro de 1998 deveria ser
pago em fevereiro de 1998 e poderia ser exigido de oficio
em.março seguinte. Eis aqui o termo inicial para contagem do
qüinqüênio decadencial previsto no art. 173 do Código
Tributário Nacional - CTAL Todavia, aqui se trata de lançamento
por homologação, portanto, aplica-se o disposto no art. 150,
4° do CTN.

Assim, os valores correspondentes às diferenças de imposto
verificadas no período de janeiro a março de 1998 não podem
compor o lançamento efetuado pelo Fisco em 13/0612003, pois
se encontram atingidos pela decadência.

Mérito:

No periodo fiscalizado, as contas-correntes mau/idas no Banco
Baú t8/A, no Banco Bamerinchts 5/A e no Unibanco $74 foram
utilLzatlas em determinados períodos por seu pai, Derivai
Gomes, posto que era comum este lhe pedir para depositar
cheques de terceiros que recebia e posteriormente, quando de
sua necessidade, pagar alguma despesa sua ou devolver-lhe o
valor em dinheiro.

Também nesse período, o impugnante recebeu valores em
doação de seu pai, sendo que na ocasião nenhum dos dois
preocupou-se em documentar tais operações, julgando
desnecessário,frice ao grau de parentesco entre eles.

Os depósitos que a Fiscalização detectou nos extratos do
intimado e caracterizou como "rendimento omitido", na verdade,
são valores que apenas transitaram em sua conta bancaria, vez
que referidos depósitos eram endereçados na grande maioria a	 •
terceiros.

Há que se levar em conta ainda, que no mesmo período, foram
realizadas várias transièrências entre as contas-correntes do
intimado, tais como:

a) Banco Bamerindus S/A:

- Depósito em dinheiro no valor de R$ 500,00, em 25/05/1998,
refere-se a saque realizado no Banco Baú S/ A, por meio do .
cheque 784097;

- Depósito em dinheiro no valor de R$ 1.000,00, em 27/05/1998,
refere-se a saque realizado no Banco haU S/ A, por meio do
cheque 784082.

• b) Unibunto SVA:

- Depósito em dinheiro no valor de R$ 400,00, em 26/06/1998,
refere-se a saque realizado no Banco Baú S/ A, por meio do
cheque 483041.

e) Banco Baú 5/A:
•



.	 .	 _

f
- Depósito em dinheiro no valor de R$ 1,000,00, em 08/06/1998,
refere-se a saque realizado no Banco Bamerint S/A, por meio
do cheque 294015.

Portanto, não há que se falar em rendimentos, tampouco em
imposto calculado sobre valores decorrentes dos depósitos 	 •
registrados nos extratos bancários do impagnante.

Os extintos bancários utilizados pela Fiscalização revelam que
praticamente durante todo o período verificado não havia saldo 	 •
positivo nas contas bancárias

do impugnante, fato esse desconsiderado pelo agente
fiscalizador. Verifica-se também na Declaração de Ajuste Anual
do mesmo período, a inexistência de acréscimo patrimonial.
Exemplificando: a conta-corrente mantida no Banco Baú S/A
somente apresentou saldo positivo nos meses de junho e
dezembro de 1998.

Assim, indaga-se: onde está a renda? E a disponibilidade
econômica e financeira?

No caso em tela, a Fiscalização somou os valores creditados
mensalmente nas contas-correntes mantidos pelo implignante,
deles extraindo o valor proporcional da rendimento declarado 	 •
na Declaração de Ajuste Anual e a difirença, apurada
mensalmente, considerou receita omitida no mês pelo
inipugnante.

Nessa linha, ao total das diferenças OpIll'adaS no ano somou
ainda o rendimento liquido declarado na Declaração e sobre
esse montante aplicou a (titula de 27,5% prevista na tabela
progressiva anual, paranfeito de lançamento do imposto, oito
do auto. Ora, totalmente inaceitável tal procedimento, posto que
não restaram caracterizados ou comprovados quaisquer sinais
exteriores de rigLICZa em virtude de acréscimo patrimonial
injustificado pelo impugnante,

O Código Tributário Nacional dispõe no seu artigo 43 sobre a
hipótese do incidência do imposto de renda. O simples fato de 
haver depósitosfinincários-em-ranurtromátWdo contribuinte
não configura acréscimo patrimonial, que conseqüentemente
seria o fato gerador para incidência do imposto sobre a renda.

Não há no caso, renda. Somente ocorrerá o jato gerador do
imposto sobre a renda quando houver um "plus" ao patrimônio
daquele que está a receber a renda ou os proventos de qualquer
natureza.

Juros de Mora:

Os juros de mura em descompasso co;,: o artigo 61 do Código
Tributário Nacional são totalmente improcedentes.

•
Multa aplicada:

A multa aplicada foi fixada no patamar de 75% Ocorre que o
impugnante em nenhum momento agiu de má jé ou com intuito

• de burlar o Fisco, assim mister se faz a aplicação da multa, se
for o caso, no patamar de 20%fixado pelo artigo 61J2° da Lei
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ti? 9430, de 1996. Ademais, pode-se afirmar que a multa fixada
fora deste patamar tem nítido efeito confiscatório.

Em 06 de agosto de 2007, os membros da P Turma da Delegacia da Receita
• Federal de Julgamento de Fortaleza, pro feriram Acórdão que, por unanimidade de votos,

rejeitou as preliminares, e considerou procedente o lançamento, nos termos da Ementa a seguir
transcrita,

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA

FISICA - IR!??

Ano-calendário: 1998

OMISSÃO DE RENDIMENTOS. LANÇAMENTO COM BASE

EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS

Para os fatos geradores ocorridos a partir de I ° de janeiro de
1997, o art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, autoriza a presunção
legal de omissão de rendimentos com base em depósitos
bancários de origem não comprovada pelo sujeito passivo.

ÓNUS DA PROVA.

Se. o (Mus da Prova, por presunção legal, é do contribuinte, cabe
a ele a prova da origem dos recursos utilizados para acobertar

•seus depósitos bancários.

LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCA/ RIOS.

EXCLUSÃO.

A presunção de omissão de rendimentos do artigo 12 da Lei n? 	 •
9.430, de 1996, não alcança valores cuja origem tenha sido
comprovada, cabendo, se for o caso, a tributação segundo
legislação especifico_

ASSUNTO: NORMAS TRIBUTÁRIA

•Ano-calendário: 1998

QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO.

É legal o procedimento .fiscal embastai° em documentação
obtida mediante quebra do sigilo bancário, quando efetuada com
base e estrita obediência ao disposto na Lei Complementar n°
105 e Decreto n" 3.724, ambos de 2001.

ASSUNTO: NORMAS TRIBUTÁRIO

Ano-calendário: 1998

DECADÊNCIA.

O lançamento de tributo é procedimento exclusivo da autoridade
ad»anistrativa. Tratando-se de lançamento de oficio o prazo de
cinco anos para constituir o crédito tributário é contado do

7
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exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido
efetuado.

APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO.

Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à
ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos
critérios de apuração ou processo de fiscalização, ampliando os
poderes de investigação das autoridades administrativas.

MULTA DE OFICIO

A multa aplicável no lançamento de oficio prevista na legislação
tributária é de 75% por descumprimento à obrigação principal
instituída em norma legal, e somente por disposição expressa de
lei a autoridade administrativa poderia deixar de aplicá-la.

Incabível a discussão do principio constitucional que trata da
vedação ao confisco, por 'Orça de exigência tributária, o qual
deverá ser observado pelo legislador no momento da criação da
lei.

JUROS MORATÓRIOSTAXISELIC.

A cobrança de débitos para com a Fazenda Nacional, após o
vencimento acrescidos de juros moratórias calculados com base
na Uma refimencial do Sella, decorre de expressa disposição
legaL

DECISÕES JUDICMIS E ADMINISTRATIVAS. EFEITOS

As decisões judiciais e adminátrativas mio se constituem em
normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam
enz relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da
decisão, à exceção das decisões do STF solne
inconstitucionalidade da legislação.

Lançamento Procedente em Parte

A autoridade julgadora entendeu por bem, que depósitos no valor de R$
2.400,00 , estariam demonstrados, realizando portanto a eXCIUSrl0 desse-montante-da-base-di,

- -	 eálculirdirinfração.

Cientificado em 06109/2007, o contribuinte, se mostrando irresignado,
apresentou, em 03/10/2007, o Recurso Voluntário, de tls. 2441261, reiterando as razões da sua
impugnação, às quais já foram devidamente explicitadas, que reforçando os seguintes pontos:

- Da ilegalidade da quebra do sigilo bancário;

- Da decadência do lançamento;

- Da irregularidade do lançamento baseado em depósitos bancários;

- Da irregular aplicação do juros de mora e da multa de oficio.

É o relatório.

•

•
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Voto	 •	 •

Conselheiro Antonio Topo Martinez, Relator

O recurso está dotado dos pressupostos legais de admissibilidade devendo,
portanto, ser conhecido.

Da preliminar de Decadência

O termo inicial para a contagem do prazo deeadencial para os rendimentos
omitidos que ocorreram ao longo do ano de 1998, previsto no rirt. 150, parágrafo 4 0, do CTN é
de I' de janeiro de 1999, posto que é o l e dia após a ocorrência do fato gerador. Desta forma, o
lançamento poderia scr realizado até a data de 31/12/2003 ; para que pudesse alcançar os
valores percebidos no ano-calendário de 1998.

Tendo em vista que o contribuinte teve ciência do auto de infração em
01/07/2003 data em que entendo não havia decaído o direito da fazenda constituir o referido
crédito tributário.

Como é sabido, o lançamento é o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, identificar o seu sujeito
passivo, determinar a matéria tributável e calcular ou por outra forma-definir o montante do
crédito tributário, aplicando, se for o caso, a penalidade cabível.

Com o lançamento constitui-se o crédito tributário, de modo que antes do
lançamento, tendo ocorrido o fato iinponível, ou seja, aquela circunstância descrita na lei como
hipótese em que há incidência de tributo, verifica-se, tão somente, obrigação tributária, que não
deixa de caracterizar relação jiiridica tributária.

É sabido, que são utilizados, na cobrança de impostos elou contribuições,
tanto o lançamento por declaração quanto o lançamento por homologação. Aplica-se o
lançamento por declaração (artigo 147 do Código Tributário Nacional) quando há participação
da administração tributária com base em informações prestadas pelo sujeito passivo, ou
quando, tendo havido recolhimentos antecipados, é apresentada a declaração respectiva, para o
juste final do tributo efetivamente devido, cobrando-se as insuficiências ou apurando-se os
excessos, com posterior restituição.

Por outro lado, nos precisos termos do artigo 150 do CTN, ocorre o
lançamento por homologação quando a legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, a qual, tomando
conhecimento da atividade assim exercida, expressamente a homologa. Inexistindo essa
homologação expressa, ocorrerá ela no prazo de 05(cinco) anos, a contar do fato gerador do
tributo. Com outras palavras, no lançamento por homologação, o contribuinte apura o montante
e efetua o recolhimento do tributo de forma definitiva, independentemente de ajustes
posteriores.

9
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Neste ponto está a distinção fundamental entre uma sistemática e outra, ou
seja, para se saber o regime de lançamento de um tributo, basta compulsar a sua legislação e
verificar quando nasce o dever de cumprimento da obrigação tributária pelo sujeito passivo: se
dependente de atividade da administração tributária, com base em informações prestadas pelos
sujeitos passivos (lançamento por declaração), hipótese em que, antes de notificado do
lançamento, nada deve o sujeito passivo; se, independente do pronunciamento da
administração tributária, deve o sujeito passivo ir calculando e pagando o tributo, na forma
estipulada pela legislação, sem exame do sujeito ativo - lançamento por homologação, que, á
rigor técnico, não é lançamento, porquanto quando se homologa nada se constitui, pelo
contrário, declara-se à existência dc um crédito que já está extinto pelo pagamento.

Importante frisar que independente do recorrente ter apresentado ou não
declaração de ajuste anual, no meu entendimento esse fato não altera a conclusão, unia vez que
se homologaria o procedimento. No caso o procedimento de nada fazer, Mito declarar e não
pagar. Acrescente-se, por pertinente, que o recorrente apresentou as sua declaração em
30/04/1999, conforme documentos de fis.19.

Em suma, não há como considerar o lançamento do ano de 1998 como
decadente. Diante do exposto, rejeito a preliminar de decadência.

Da Impossibilidade de Quebra do Sigilo Bancário

O sigilo bancário sempre foi um tema cheio de contradições e de várias
correntes. Antes da edição da Lei Complementar n° 105, de 2001, os Tribunais Superiores
tinham a forte tendência de albergar a tese da inclusão do sigilo bancário na esfera do direito à
privacidade, na forma da nossa Constituição Federal, sob o argumento que não é cabível a sua
quebra com base em procedimento administrativo, amparado no entendimento de que as
previsões nesse sentido, inscritas nos parágrafos 5°c 6° do artigo 38, da Lei n°4595, de 1964 e
no artigo 8° da Lei n°8021, de 1990, perdem eficácia, por interpretação sistemática, diante da
vedação do parágrafo único do artigo 197, do CIN, norma hierarquicamente superior.

Apesar de existir intermináveis discussões quanto à natureza do sigilo
bancário, entendo que tal garantia, insere-se na esfera do direito à privacidade, traduzido no
artigo 5 0, inciso X, da Constituição Federal.

	

Por outro lado, entendo que o direito à privacidade não é iIi IAdo4endo_cm	
vi : ,rineipio—da—convivência—dlibeTTTEh es. Assim, não se pode, sob o manto da
privacidade, pretender acobertar indistintamente qualquer irregularidade que seja objeto de
apuração pelo fisco, ou seja, os direitos e garantias individuais previstos na Constituição
Federal não se prestam a servir de manto protetor a comportamentos abusivos, e nem tampouco
devem prevalecer diante de fatos que possam constituir crimes. Sejam eles crimes tributários
ou não.

Não restam dUvidas, que o direito ao sigilo bancário não pode ser utilizado
para acobertar ilegalidades. Por outro lado, preserva-se a intimidade enquanto ela não atingir a
esfera de direitos de outrem. Todos têm direito à privacidade, mas ninguém tem o direito de
invoca-la para abster-se de cumprir a lei ou para fugir de seu alcance. Tenho para mim, que o
sigilo bancário não foi instituído para que se possam praticar crimes impunemente.

- Desta forma, é indiscutível que o sigilo bancário, no Brasil, para fins
tributários, é relativo e não absoluto, já que a quebra de informações pode ocorrer nas hipóteses
previstas em lei.
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Da mesma forma, a quebra do sigilo bancário não afronta aos incisos X e XII
do art. 5 0 da Constituição Federal de 1988. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que:

"Ementa: Inquérito. Agravo regimental. Sigilo bancário.
Quebra. Afronta ao artigo 5", X e MI, da CF: Inexistência. (.).

1- A quebra do sigilo bancário não afronta o artigo 5, X e XII;
da Constituição Federal (Precedentes: PET. 577).

1-ek

(Ac. Do Plenário do Supremo Tribunal Federal, no AGRINQ-
897/DP rel. Min. Francisco Rezek, em 23.1 I.94)."

• Ora, é cediço que o sigilo bancário não tem caráter incontestável nem
absoluto, pois deve sempre estar submetido, como direito individual que é, aos interesses da
sociedade em geral e, por conseguinte, ao interesse maior da preservação dos comandos
estabelecidos pela lei.

Diz a Lei n°4.595, de i964:

"Art. 38 - As instituições financeiras conservarão sigilo em suas
operações ativas e passivos e serviços prestados.

§ Pc As informações e esclarecimentos ordenados pelo Poder
ftld /dá li(), prestado Mo Banco Central da República do Brasil
ou pelas instituições financeiras, e a exibição de livros e
doe incutas cm juízo, se revestirão sempre do mesmo caráter

sõ podendo a eles ler acesso às partes legitimas na
causa, que deles não pai/á-Cio servir-se para fins estranhos à

§ 2 0 O Banco Central da República do Brasil e as instituições
financeiras públicas prestarão informações ao Poder
Legislativo, podendo, havendo relevantes motivos, solicitar
sejam mantidos em reserva ou sigilo.

§ 3' As Comissões Parlamentares de Inquérito, no exercício da
competência constitucional e legal de ampla investigação
obterão as informações que necessitarem das instituições
financeiras, inclusive através do Banco Central da República do
BrasiL

§ 4' Os pedidos de informações á que se referem os §§ 2 0 e 30
deste artigo, deveria) ser aprovados pelo Plenário da Câmara
dos Deputados ou do Senado Federal e, quando se tratar de
COMÍSSÕ0 Parlamentar de Inquérito, pela maioria absoluta de
seus membros.

50 Os agentes fiscais tributários do Ministério da Fazenda e•
do.s Estados somente poderão proceder a exames de documentos,
livros C registros de contas de depósitos, quando houver
processo instaurado e os mesmos forem considerados
indispensáveis pela autoridade competente.

k/11	 11



§ 6° O disposto no parágrafo anterior se aplica igualmente à
prestação de esclarecimentos e informes pelas instituições
financeiras às autoridades fiscais, devendo sempre estas e os
exames ser conservados em sigilo, não podendo ser utilizados
senão reservadamente"

Nos termos da lei, acima mencionada, o sigilo bancário será quebrado sempre
que houver processo instaurado e a autoridade fiscalizadora considerar necessário, pois é
sabido que os estabelecimentos vinculados ao sistema bancário não poderá eximir-se de
fornecer à fiscalização, em cada caso especificado pela autoridade competente da Secretaria da
Receita Federal, cópias das contas correntes de seus depositantes ou de outras pessoas que

•tenham relações com tais estabelecimentos, nem de prestar informações ou quaisquer
• esclarecimentos solicitados, se a autoridade fiscal assim o julgar necessário, tendo em vista a

instrução de processo para qual essas informações são requeridas.

É evidente, que a possibilidade da quebra do sigilo bancário é de natureza
excepcional, e o artigo 38 da Lei n° 4.595, de 1964, arrola as oportunidades em que terceiros
tem acesso ao conhecimento de dados e informações de operações realizadas no mercado
financeiro pelos seus investidores/clientes. Os parágrafos, do artigo anteriormente citado,
estabelecem, de forma clara, quais são as autoridades que tem acesso a estas informações, ou
seja, Poder Judiciário (§ 1°); Poder Legislativo (§ 21; Comissões Parlamentares de Inquérito
(§ 3") e os agentes fiscais do Ministério da Fazenda e dos Estados (§§ 5" e 6°).

O texto acima estabelece com clareza a obrigatoriedade que os bancos tinham
de permitir aos agentes fiscais o exame dos registros de contas de depósitos. Para isto, bastaria
demonstrar a existência de processo fiscal e declarar que tal documentação era indispensável à
investigação em curso. Desta forma, entendo que fica demonstrado que, já em 1964, os bancos
estavam obrigados a fornecer à fiscalização documentação a respeito de transações com seus
clientes.

Não há como discordar que a expressão "processo instaurado" se refere ao
"processo administrativo fiscal", já que em caso contrário não haveria a necessidade de
existirem os parágrafos 5°c 6° do referido diploma legal.

Assim, fica evidenciado que para a Administração Tributária Federal ter
acesso a infomaaçô es relativo às atividades e operações no mercado financeiro e de capitais 
realizadas elos co tribnintespessoas-fisicas- e/onjuridicas,	 estaria condicionada a observância
de certos requisitos, quais sejam: ter processo administrativo fiscal instaurado; que as
informações a serem solicitadas fossem indispensáveis e que estas informações não poderiam
ser reveladas a terceiros.

Já, por outro lado, em 1966, a Lei n°. 5.172 (Código Tributário Nacional)
promoveu alterações no dispositivo acima transcrito, eliminando a exigência de prévia
existência de processo. No art. 197 o Código Tributário Nacional dispõe:

"Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à
autoridade administrativa todas as informações de que
disponham com relação aos bens, negócios ou atividades de
terceiros:

If

•••

- os bancos, casas bancárias, Caixas Econômicas e demais
instituições financeiras."
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Após a edição do Código Tributário Nacional, o Decreto n8 1.718, de 1979
reforçou a obrigatoriedade que têm as Instituições Financeiras de prestar informações às
autoridades fseais. No art. 28 daquele ato legal foi estabelecido:

"Continuam obrigados a auxiliar a fiscalização dos tributos Sob
administração do Ministério da Fazenda, ou quando solicitados
a prestar informações, os estabelecimentos bancários, inclusive
as Caixas Económicas, os Tabeliães e Oficiais de registro, o
Instituto Nacional de Propriedade Industrial, as Juntas
Comerciais ou as repartições e autoridades que as substituírem,
as Bolsas de Valores e as empresas corretoras, as Caixas de
Assistência, as Associações e Organizações Sindicais, as
Companhias de Seguros, e demais entidades ou empresas que
possam, por qualquer forma, esclarecer situações para a mesma
fiscalização."

Já no comando da Lei n°. 8.021, de 1990, esta obrigatoriedade é mais
abrangente incluindo Bolsa de Valores e Assemelhadas, alem das Instituições Financeiras, cuja
redação diz o seguinte:

"Art. 7' - A autoridade .fiscal do Ministério da Economia,
Fazenda e Planejamento poderá proceder a exames de
documentos, livros e registros das bolsas de valores, de
mercadorias, de futuros e assemelhadas, bem como solicitar a
prestação dc esclarecimentos e informações a respeito de
operações por elas praticadas, inclusive em relação a terceiros_

Art. 8" - Iniciado o procedinzento fiscal, a autoridade fiscal
poderá solicitar 6BU-inações sobre operações realizadas pelo
contribuinte em instituições financeiras, inclusive extratos de
contas bancárias, não se aplicando, nesta hipótese, o disposto no
art. 38 da Lei n`: 4.595, de 31 de dezembro de 1964.

Parágrafo único - As informações, que obedecerão às normas
regulamentares expedidas pelo Ministério 'da Economia,
PU:senda e Planejamento, deverão ser prestadas no prazo
máximo de dez dias úteis contados da data da solicitação,
aplicando-se, no caso de descumprimento desse prazo; a
penalidade prevista no § do cai. 7""

Evidente está, diante das normas legais acima transcritas, que as instituições
financeiras não podem invocar o dever de sigilo bancário quando da efetivação, por parte da
Fazenda Pública, de pedido de informações acerca de um terceiro, existindo processo
administrativo fiscal que permita tal solicitação. Não há que se falar, portanto, em quebra do
sigilo bancário, uma vez que a autoridade fazendária encontra-se legahnente obrigada a manter
os dados recebidos sob sigilo, conforme impõe o parágrafo 6° do artigo 38 da Lei n° 4.595, de
1964.

Os dispositivos legais acima citados, não foram declarados inconstitucionais
pelo Supremo Tribunal Federal, dão respaldo' ao procedimento da fiscalização. Por esta razão,
rejeita-se o argumento de que os documentos foram obtidos de forma ilícita. O sigilo bancário,
face à farta legislação existente, não pode ser argüido com a finalidade de negar informações
ao fisco.

13



A Lei d. 8.021, de 1990 revoga, para fins fiscais, a obrigatoriedade das
instituições financeiras a conservar sigilo em suas operações ativas e passivas c serviços
prestados, estabelecido no art. 38 da Lei n°. 4.595, de 1964. Este último dispositivo legal já
estabelecia em seus parágrafos 5' e 6' que:

5°- Os agentes fiscais tributários do Ministério da Fazenda e
dos Estados somente poderão proceder a exame de documentos,
livros e registros de contas de depósitos, quando houver
processo instaurado e os mesmos jhrem considerados
indispensáveis pela autoridade competente.

6° - O disposto no parágrafo anterior se aplica igualmente à
prestação de esclarecimentos e informes pelas instituições
financeiras às autoridades .fiscais, devendo sempre estas e os
exames ser conservados em sigilo, não podendo ser utilizados
senão reservadamente."

Resta claro, portanto, a possibilidade de a administração fazendária solicitar
aos estabelecimentos bancários às informações que esses detenham em relação aos
contribuintes para os quais exista procedimento fiscal em andamento, sem que seja necessário
demonstrar os motivos que conduziram a tal requisição.

Agora sob o comando da Lei Complementar n°. 105, de 10 de janeiro de
2001, esta condição é indiscutível, cuja redação diz o seguinte:

"Art, 1 ás instituições .financeiras conservarão .sigilo em suas
operações ativas e passivas e serviços prestados.

§ 3 'Ardo constitui violação do dever de sigilo:

1 - a troca de informações entre instituições financeiras, pura
fins cadastrais, inclusive por intermédio de centrais de risco,
observadas as normas baixadas pelo Conselho Monetário
Nacional e pelo Banco Central do Brasil;

11 - o ornecimen o de informações-constantes-de-cmlasárfle
emitentes de cheques sem provisão de fundos e . de devedores
inadimplenteã a entidades de proteção ao crédito, observadas às
normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo
Banco Central do Brasil;

111 - o fornecimento das informações de que nata o § 2' do art.
lida Lei n°9311, de 24 de outubro de 1996;

IV - a comunicação, às autoridades competentes, da prática de
ilícitos penais ou administrativos, abrangendo O lb Med Meta() de
informações sobre operações que envolvam recursos
provenientes de qualquer prática criminosa;

V - a revelação de informações sigilosas com o consentimento
expresso dos interessados;

VI - a prestação de informações nos termos e condições
estabelecidos nos artigos 2', 3', 4`, 5", 6", 7' e 9" desta Lei	 •
Complementar.

,	 14
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Art, 6' As autoridades e os agentes fiscais tributários da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente
poderão examinar documentos, livros e registros de instituições
financeiras, inclusive a contas de depósitos e aplicações
financeiras, quando houver processo administrativo instaurado
ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam
considerados indispensáveis pela autoridade administrativa
competente.

Parágrafo único. O resultado dos exames, as informações e os
documentos a que se refere este artigo serão conservados em
sigilo, observada a legiskiçâo tributária.

AO Revoga-se o art. 38 da Lei n" 4.595, de 31 de dezembro de
1964.".

A edição desse dispositivo de lei complementar se fez indispensável, em
virtude de divergência intcrpretativa que havia sido estabelecida acerca do tema, especialmente
em face de decisão de uma das Turmas do Superior Tribunal de Justiça, no qual ficou
assentado que o termo "processo", empregado no artigo 38 da Lei nu 4.595, de 31 de dezembro
de 1964, se referia a processo judicial e não processo administrativo, que a expressão
autoridade competente se referia à autoridade judiciária, não a autoridade administrativo-fiscal.

Cuidou, assim, o preceptivo legal em questão - que revogou expressamente,
cm seu artigo 13, o artigo 38 da Lei ri: 4.595, de 1964 -, de chancelar uma exceção à regra do
sigilo bancário já prevista na lei anterior ; agora com toda a clareza, sem deixar margem à
interpretação equivocada ou distorcida, ao declarar expressamente que o processo mencionado
é o administrativo; que a autoridade competente, para fins da lei, é a administrativa.

Ora, se antes existiam dúvidas sobre a possibilidade da quebra do sigilo
bancário via administrativa (autoridade fiscal), agora estas não mais existem, já que é claro na
lei complementar, acima transcrita, a tese de que a Secretaria da Receita Federal tem permissão
legal para acessar os dados bancários dos contribuintes, está expressamente autorizado pelo
artigo 6' da mencionada lei complementar. O texto autorizou, expressamente, as autoridades
agentes fiscais tributários a obter informações de contas de depósitos e aplicações financeiras,
desde que haja processo administrativo instaurado.

Assim, estaria afastada a pretensa quebra de sigilo bancário de forma ilícita,
já que há permissão legal para que o Estado através de seus agentes fazendários, com fins
públicos (arrecadação de tributos), visando o bem comum, possa ter acesso aos dados
protegidos, originariamente, pelo sigilo bancário. Ficam o Estado c seus agentes responsáveis,
por outro lado, pela manutenção do sigilo bancário e pela observância do sigilo fiscal

Nesse sentido, leia-se a opinião de Bernardo Ribeiro de Moraes, contido no
Compendio de Direito Tributário, Ed. Forense, la. Edição, 1984, pág. 746:

"O sigilo dessas informações, inclusive o sigilo bancário, não é
absoluto. Ninguém pode se eximir de prestar informações, no
interesse público, para o esclarecimento dos Atos essenciais e
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indispensáveis à aplicação da lei tributária. O sigilo, em
verdade, não é estabelecido para ocultar fatos, mas sim, para
revestir a revelação deles de um caráter de excepcionalidade.
Assim, compete à autoridade administrativa, ao Jazer a
intimação escrita, conlbnne determina o Código Tributário
Nacional, estar diante de processos administrativos já
instaurados, onde as respectivas informações sejam
indispensáveis."

Desta forma, dentro dos limites estabelecidos pelos textos legais que tratam o
assunto, os Auditores-Fiscais da Receita Federal poderão proceder a exames de documentos,
livros e registros de contas de depósitos, desde que houver processo fiscal administrativo
instaurado e os mesmos forem considerados indispensáveis pela autoridade competente.
Devendo ser observado que os documentos e informações fornecidos, bem como seus exames,
devem ser conservados em sigilo, cabendo a sua utilização apenas de forma reservada,
cumprido as normas a prestação de informações e o exame de documentos, livros e registros de
contas de depósitos, a que alude a lei, não constitui, portanto, quebra de sigilo bancário.

Sempre é bom lembrar que o sigilo fiscal a que se obrigam os agentes fiscais
constitui um dos requisitos do exercício da atividade administrativa tributária, cuja
inobservância só se consubstancia mediante a verificação material do evento da quebra do
sigilo funcional, quando, então, o agente envolvido scarretá a devida sanção.

Da Irretroatividade da LC 105/20010 da Lei n" 10.174/2001.

• O contribuinte se mostrou inconformado com a aplicação retroativa da Lei
Complementar 105/2001 e da Lei 10.174/2001. Entendeu que ao proceder com base em tais
instrumentos legais o Fisco acabou por obter provas de origem ilícita.

Não procede tal argumento. O parágrafo I" do art. 144 do CTN permite a
• aplicação de legislação posterior à ocorrência do fato gerador, que tenha instituído novos

critérios de apuração ou processos de fiscalização e ampliado os poderes de investigação das
autoridades administrativas.

•Desta forma é notória a possibilidade de aplicação dos mencionados
instrumentos legais de forma retroativa, uma vez que, tão somente, ampliam os poderes de
investigação do Fisco. O STj já manifestou o seu entendimento neste scititla_no—RESp
52901-8/RR-eno-ERESP-726778113R.

De igual modo o CARF já consolidou a posição sobre a suposta
irretroatividade:

O art. 11,§ 3", da Lei n°9,311/96, caiu a redação dada pela Lei
n" 10.174/2001, que autoriza o uso de infOrmações da UME
para a constituição do crédito tributário de outros tributos,
aplica-se retroativamente. (Súmula CART No. 35). 	 •

É de se negar provimento a essa parle do recurso.

Da Presunção baseada em Depósitos Ilancários	 •

O lançamento fundamenta-se em depósitos bancários. A presunção legal de
omissão de rendimentos com base nos depósitos bancários está condicionada apenas à falta de
comprovação da origem dos recursos que transitaram, em nome do sujeito passivo, em
instituições financeiras, ou seja, pelo artigo 42 da Lei n° 9.430/1996, tem-se a autitação para
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considerar ocorrido o "fido gerador" quando o contribuinte não logra comprovar a origem dos
créditos efetuados em sua conta bancária, não havendo a necessidade do fisco juntar qualquer
outra prova.

Via de regra, para alegar a ocorrência de "fato gerador", a autoridade deve
estar munida de provas. Mas, nas situações em dna a lei presume a ocorrência do "fato
gerador" (as chamadas presunções legais), a produção de tais provas é dispensada. Neste caso,
ao Fisco cabe provar tão-somente o fato indiciado (depósitos bancários) e não o fato jurídico
tributário (obtenção de rendimentos).

No texto abaixo reproduzido, extraído de "imposto sobre a Renda - Pessoas
Jurídicas" (Justee-RJ; 1979:806), José Luiz Bulhões Pedreira sintetiza com muita clareza essa
questão:

O efeito prático da presunção legal é inverter o ônus da prvva:
invocando-a, a autoridade lançadora fica dispensada de provar,
no caso concreto, que ao negócio jurídico com as características
descritas na lei corresponde, efetimmente, afluo econômico que
a lei presume - cabendo ao contribuinte, para (Malar a
presunção (se é relativa) provar que o fato presumido não existe
120 caso.

Assim, o comando estabelecido pelo art. 42 da Lei n" 9430/1996 cuida de
presunção relativa (juns tanturn) que admite a prova em contrário, cabendo, pois, ao sujeito
passivo a sua produção. Nesse passo, corno a natureza não-tributável dos depósitos não foi
comprovada pelo contribuinte, estes foram presumidos como rendimentos. Assim, deve ser
mantido o lançamento.

Antes de tudo cumpre salientar que a presunção não foi estabelecida pelo
Fisco e sim pelo art. 42 da Lei ia' 9.430/1996. Tal dispositivo outorgou ao Fisco o seguinte
poder: se provar o fato indiciado (depósitos bancários não comprovados), restará demonstrado
o Cato jurídico tributário do imposto de renda (obtenção de rehdimentos).

- Assim, não cabe ao julgador discutir se tal presunção é equivocada ou não,
pois se encontra totalmente vinculado aos ditames legais (art. 116, inc. III, da Lei n.1
8.112/1990), mormente quando do exercício do controle de legalidade do lançamento tributário
(art. 142 do Código Tributário Nacional - CTN). Nesse passo, não é dado apreciar questões que
importem a negação de vigência c eficácia do preceito legal que, de modo inequívoco,
estabelece a presunção legal cie omissão de receita ou de rendimento sobre os valores
creditados em conta de depósito mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o
titular, pessoa física ou juridica, regularmente intimado, não comprove, mediante
documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações (art. 42, capta,
da Lei n.° 9.430/1996).

Da Inconstitucionalidade das Normas

No referente a suposta inconstitucionalidade das Normas aplicadas, que
determinariam a aplicação de multas e juros de natureza confiscatóda, acompanho a posição
sumulada pelo CARF de que não compete à autoridade administrativa de qualquer instância o
exame da legalidade/constitucionalidade da legislação tributária, tarefa exclusiva do poder
judiciário.	 Á\Í
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O Primeiro Conselho de Contribuintes mio é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária
(Súmula PCC tf' 2).

Da Inaplicabididade da Selic corno Taxa de Juros

Por fim, quanto à improcedência da aplicação da taxa Selic, como juros de
mora, aplicável o conteúdo da Súmula CARI ? n° 4:

"A partir de I° de abril de 1995, os juros moratórios incidentes
sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da
Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -
SELIC para títulosfederais."

Assim, é de se negar provimento também nessa parte.

Ante ao exposto, voto por rejeitar as preliminares e, no mérito ; negar o
provimento ao recai-sé.

fri 111•
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jotrk(44%.	 CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

Processo JC: 10865.00037312003-57
Recurso ri': 164.699

TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no § 3' do art. 81 do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ministerial n" 25, de
22 de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a) Representante cia Fazenda
Nacional, credenciado junto i) Segunda Câmara da Segunda Seção, a tomar ciência do
Acórdão nn 2202-00.426.	 •

Brasília/DF, -1 NA n "INL _cã L

EVELfNE COÊLE10 DE MELO HONIAR
Chefe da Secretaria

Segunda Câmara da Segunda Seção

Ciente, com a observação abaixo:

( ) Apenas com Ciência

( ) Com Recurso Especial

( ) Com Embarg' os de Declaração

Data da ciência: 	

Procurador(a) da Fazenda Nacional


